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TOMADA DE PREÇO N'.07/2023
ANEXO A

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
Razão Social CNPJ

Endereço Número Bairro

Cidade Estado CEP

E-mail Telefone Fax

Representante para contato

Recebemos, através da Comissão Permanente de Licitações, nesta data, edital e seus anexos da
licitação acima identificada.

Local: de

Assinatura do Responsável

IMPORTANTE: Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura do Município de Santana do São
Francisco e as empresa(s) participante(s)do processo licitatório em epígrafe, solicito aos interessados
o preenchimento do recibo de retirada do edital e remeta-o a Comissão Permanente de Licitação por

e-mail:licitarsantana@gmail.com. lnformo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento
convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão repassadas a todos
os licitantes que nos remeteram o presente recibo, ressaltando também que a não remessa exime a

Comissão de quaisquer responsabilidade acima mencionadas

de 2023.
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TOÍVADA DE PREÇO l.Jo. 07/2023
EDIÍAT

O MUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCC, ATTAVéS dE SUA COMiSSãO PETMANENTE dE

Licitação, comunica Vossa(s) Senhoria(s) que recêberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo
a documenlação e proposta alusivas à êsta licitação, que se processará sob o regime da Lei no

8.666/93, com suas alterações posteriores, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, e
14712014 e 1 55/201 6. Decreto no 8.538/2015, Decreto n" 7983/'1 3, Lei n" 12.349/1 0 e demais lêgislaçÕes
que regem a maléria, na seguinte data, horáíio e local:

1. tDENTtF|CAÇÃO DA LlClrAÇÃO (art.40, Lei n"- 8.666/93)
TOMADA DE PREÇO N". 07/2023
DATA DE ABERTURA: 09/08/2023

HORARIQ: 08:30hs- HORARIO LOCAL

São Francisco/SE

ORGÃO INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SÀO FRANCISÇO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL, SEGUNDO O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
2. OBJETO (art.40, l, Lei no.8.66ô/93)
ESTA TOMÁDA DE PREÇO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA REFORMA DA PRAÇA JOAO BARROSO NO

IVUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, CONFORME DETALHAMENTOS CONSTANTES
DOS ANEXOS E DEMAIS CONDIÇÔES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art.40, Lei n".8.666/93)
Data: 09/08/2023

HORARIO: 08:30hs- - HORARIO LOCAL

Central, Centro, Santana do

São Francisco/SE

4. ANEXOS (art.40, §2", Lei n".8.666/93)

lntegram o presente instrumento convocatório:
ANEXO A- Recibo de retirada de edital
ANEXO l- Projetos, Planilha orçamentária (preços máximo), cronograma Físico Financeiro e

Memorial Descritivo (art.40, lV, X e §2o, I e ll c/c art. 47,lei no.8,666/93).
ANEXO Il- Modelo de Carta Proposta Comercial (art.40, XVll e §2", lV, Lei n"' 8.666/93).
ANEXO lll - Modelo de Declaração da Licitante de Visita ao Local de Exêcução da Obra (art.40, X

§20, lV, Lei n 8.666/93).
ANEXO lV - Planilha dê Preços da Licitantê (art.40, XVlle §2", lV, Lei no.8.666i93).
ANEXO V - Planilha de Valor Orçado pela PrêÍeitura (art.40, XVll e §2", ll, Lei n". 8.666/93).

ANEXO Vl - Cronograma de Desembolso Máximo (art.4C. XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Vll - Plênilha Analítica da Composição do BDI (art.40, XVll e §2o, lV, Lêi no. 8.666/93).
ANEXO Vlll - Planilha Anâlítica da Composiçáo dos Encargos Sociais (art.40, XVII e §2", lV' Lei

n".8.666/93).
ANEXO lX - Modelo de Procuração (art.40, X'/ll e §2", lV, Lei n'" 8.666/93)
ANEXO X - Modelo de Declaraçáo de Empregados Menores (art. 40, XVll e §2', lV çlc art. 27 , Y ' Lei
n".8.666/93).
ANEXO Xl - Modelo de Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental (art. 40, XVll e §2",
lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xll - Modelo de Declaraçâo de Disponibilidade para a Execução do Objêto do Contrato (art.

,/ l)
l__--v

LOCAL: Sala de Licitações, situada na Pc. sete de setembro, s/N, Praça Central. centro, santana do

LoCAL: Sala de Llcitaçôes, situada na Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça
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76, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xlll - t\4odelo de DeclaraÇão do Responsável Técnico (art.40, XVll e §2', lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO XIV - Minuta do Contrato (art. 40. §2o. lll, Lei n"._8.666/93)'
ANEXO XV- DeclaraÇão de lmpedimento de Licitar com Ôrgão PÚblico.
ANEXO XVI- Declaração de Superveniência de Fato lmpeditivo
5. INFORMAÇÓES (art.40, Vlll, Lei no. 8.666/93)
Os interessados poderão obter quaisquer inÍormaÇões atrâvés da Comissão Permanente de Licitação

- CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), no endereço
supra-indicado, e-mail: licitarsantana@gmail.com
6. PARTICIPAÇÃO (art.40, Vl, Lei no. 8.666/93)
6.1. Podêrão paúicipar da licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondênte
especialidade ou que atenderem a todas as condições exigidas para câdastramento até o 30 (terceiro)

dia anterior à data do recebimento das propostas, conÍorme o art. 22, §2' da Lei n". 8 666/93.
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles maniíestar-se, solicitar
esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnaçóes e interpor
os recursos previstos em lei:
6.2.1. Através de seu represêntante legal, o qual deverá apresentar o Contrato Social, Estatuto ou
eventual alteração posterior, que comprove a sua representação;
6.2.2. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe conÍira poderes
para a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo lX deste Edital.
6.3. Em todos os casos, o licitante, represenlante ou procurador deverá apresêntar documento de

identidade de fé pública.
6.4. A procuração por instrumento particular (Anexo lx), outorgada por pessoa jurídica (a firma do

mandante deve ôer reconhecida em cartório), deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social,
Estatuto ou eventuat alteração posterior, que comprovê a representação lêgal do seu signatário.
6.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de formâ consolidada, substitui a necessidâde
de apresentação das altêrações anterioÍes.
6.6. Os inteiessados que não atenderêm às exigências deste item não podeÍão se maniÍestar,

resguardado, apenas, o dirêito de acompanhar a licitação como ouvintes'
6.7. Náo serão admitidos a estâ licitaçâo os suspensos, declarados inidÔneos ou imPedidos de licitar;

os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus

sócios, dirigentes ou empregados seÍvidor do órgão interessado ou responsável pela licitaçáo, nos

termos do árt. S. Oa Lei no. 8.666/93; e os consórcios de empresas, de acôrdo com o art. 33 da Lei no.

8.666/93.
6.8. AS microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa Prevlstâs na

LC 123t2006, alterada pela LC 14712014, deverão apresentar compÍovação da condição de

microempresa ou empresa de pequeno mediante certidão expedida pela respectiva Junla

Comercial(exercÍcio 2023), na forma do artigo 8' da lnstrução Normativa n' 103, de 30 de abril de 2008,

do Departamento Nacional de RegistÍo do ComéÍcio -DNRC, emitida no exercício vigente, comprovando

a atual situação da empresa nos ullimos 90 dias ou Declaração de ME e Epp (Empregador Pessoa

Jurídica).
7. APRESENTAÇÂO DA DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA (art. 40, Vl, Lei n". 8.666/93)
7.í. A documentáção e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste Edital, até

odiaehorárioíiiadosparaorecebimentodosmesmos,emdoisênvelopes-AeB-separados,
fechados e Iacrados, contendo na Íace externa os sêguintes dizeres:
OS DOCUT,lENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE ORIVA:

ENVELOPE A - DOCUIVENTOS DÉ HABILITAÇÃO
A Con",ssâo Permanente de Licitação
TOI\,4ADA DE PREÇO N". O7l2023
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE SANTANA DO SAO FRANCISCO
AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÂO SER APRESENTADAS DA SEGUINTE
ENVELOPE B- PROPOSTA DE PREÇOS
A Comissào Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇO N"..07/2023
PREFEITURA DO IVUNIC|PIO DE SANTANA DO SAO FRANCISCO
7.2. Os documentos de credenciamento e hab:litaÇão, poderão ser apresentados ern:

7.2.1. Originais, desde que possam Íicar retldos e ser autuados no processo;

7.2.2. Fotocópias acompanhados dos originais para a devida coníerencia.
8. HABILITAÇÂO - Envelope A (art. 40, Vl, clc art. 27 . Lei n'. 8.666/93)

8.1. para fins de habilitação a esta TOI\4ADA DE PREÇO, os licitantes deverão apresentar os seguintes
documentos:
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8.1 .1. Prova de Cadastramento Grt.22, §2o, Lei no. 8.666/93)
Certificado dê Registro Cadastral, emitido por qualquer Órgão ou Entidade Pública da Administração
Federat, Estadual ou Municipal, pertinente ao seu ramo de atividâde ê compatível com o ob.ieto

contratual, válido à data prevista para entrega da pÍoposta, como forma indispensável dê participação
nesta licitaÇão.
8.2. Habilitação Jurídica (art. 27,1 çlc arl.28, Lei no. 8.666/93)
8.2.1 . Cédula de ldentidâde, no caso de pessoa físicâ (atl. 28, I da Lei no. 8.666/93);
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, ll da Lei n".8.666/93);
8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais ê, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus âdministradores (art. 28, lll da Lei n". 8.66ô/93);
8.2.4. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria
em exercício (art.28, lV da Lei n". 8.666/93);
8.2.5. Decre'to de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pêlo Órgão

competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei n".8.666/93).
8.3. Qualificação Técnica (art. 27, ll clc att.30, Lei no. 8.666/93)
8.3.1. Registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em vigor.
8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pêrtinente e compatível em

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitaÇâo,

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos (art. 30, ll e §1o, I da Lei no. 8.666/93), da forma que segue:
8.3.2.1. A comprovação de aptidão supramêncionada será fêita por atestados ou certidões dê obras
ou serviÇos similares de complêxidade equivalenle ou superior, fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, devidamente registrados no CREA e/ou CAU.
8.3.2.2. A capacitação técnico-profissional aludida será feita mediante comprovação de a licitante
possuir em sêu quadrô permanente, na data previstâ pâra entrega da proposta, profissional de nivêl
superior, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, com apresentação de registro válido à data
prevista paÍa enlrega da proposta (CeÍtidão de Rêgistro e Quitação - CREA e/ou CAU), e declarado
na Íorma do Anexo Xlll, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica porexecuçâo de obra
ou serviço de caractêríslicas semelhanles, atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA e/ou
CAu, o(s) qual (is) deverá(ão), também, ser apresentado(s).
a.s.z.a.' Â inoicàção das iÀstáiaçoes e áo aparelhamento'será feita mediante a apresentação dârelação
explÍcita e da declaração formal de sua disponibilidade, na data prevista paÍa entÍega da
8,3.3, DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS
DE RECEBII\iIENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÂO, e que tomou conhecimen
informações e das condições locais paÍa o cumprimento das obrigaçÕes ob.jeto da licitaÇ

Anexo lll, devidamente declarada pela licitante.
8.4. Qualificação Econômico-Financeira (aft. 27 ,lll clc aft. 31 , Lei n". 8.666/93)
8-4.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soci tvets e
aprêsêntados na forma da lei, quê comprovem a boa situação financeira da empresa, vêdada à
apresentação de balancetes ou balanço provisórios, ê, se encerrados a mais de 03 (três) meses da
data de apÍesentaÇão da proposta, poderá ser atualizado seus valoÍes por índices oficiais.
8.4.1.2. Serão considêrados aceilos como na forma da lei o balanÇo patrimonial e demonstraçÔes
contábeis assim apresentados:
- Autenticados ou registrados na Junta Comêrcial da sede ou domicílio da licitantê;
- Por cópia do Iivro diário, inclusive dos termos de abertura e de encerramênlo, devidamente âutênticado
ou regislradÕ na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
8.4.2. Cêrtidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) diskibuidor(es) da sede
da pessoa jurídica.
8.5. Rêgularidade Fiscal e Trâbalhista (art. 27, lV c/c art.29, Lei n'. 8.666/93)
8.5.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.5.2. Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relatÍvo
ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compãtivel com o obieto
contratual;
8.5.3. Prova de Íegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apÍesentaçáo de certidão
unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos Tributários Federais e à Dívida Aliva da Uniáo

SE CE
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(DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários quanto a Seguridade Social - INSS
(PORTARIA PGFN/RFB N' 1 .751 , DE 02 DE OUTUBRC DE 2014):
8.5.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual, Declaração de Recolhimento do ICMS e
Municipal, do domicílio ou sede do licitante.
8.5.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garanlia por Tempo de Serviços (CRF);
8.5.ô. C N D T - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei 12.44012011:
8.5.7. Para àquelas certidôes que não contiverem prazo de validade em seu corpo a CPL considerará
o prazo de validade de 30 (lrinta) dias contando-se da data de sua emissào.
8.5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão apresentar
no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para eÍeito de comprovaçáo de
rêgularidade Íiscal, mesmo que estâ âpresêntê alguma restrição.
8.5.9. Havendo alguma restriÇão na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, o prazo
de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçáo Pública, para a
rêgularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidôes negativas ou positivas com eteito de negativa, conforme disposto no Art.43, §1', dâ Lêi

Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC 14712014.
8.5.10. A não regularizaçAo da documentação, dentro do prazo pÍevisto, implicará na decadência do
direito à contÍatação, sem prejuízo das sançÕes previstas no Art. 81, da Lei Federal n" 8.666/93 e
alteraçÕes posteriores, sendo facultâdo à Administração convocar os licitantes rêmanescentes, na

ordem de classificação, para a assinalura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.
8.6. Cumprimento do disposto no inc. xxxlll do art. 70 da Constituição Federal (art. 27, v, Lei no'
8.666/93):
8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos, na forma do Anexo X.
8.7. Dêclaração de Disponibilidade para a Execução do ObJeto do ConÍato, na formâ do Anexo xll;
8.8. DeclaraÇão de Impedimento de Licitar com Órgão Público, na forma do Anexo XV.
8.9. As certidões serão consideradas válidas até 30 (Vinta) dias da data de sua emissão, salvo se
consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.
9. PROPOSTAS - Envelope B (art.40, Vl, Lei no. 8.666/93)
9.1. A proposta deverá sêr apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, êm papel timbrado
da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinadas e rubricadas em
todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotado em moeda
corrente e, obrigatoriamente, conter:
9.1.1. Carta-Proposta ComerÕial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da licitante, indicando
expressamente o valor global proposto. prazo de execuçáo náo superior ao item 13.5, bem como

trazo de validade não inferior ao item 9.2, ambos deste Edital, conÍorme modelo de Carta-Proposta
ComeÍcial - Anexo ll deste Edital:
9.1.2. Planilha de Preços da Licitante (assinadas pelo sócio administrador e o responsável técnico), de
conformidade com o Anexo lV deste Edital, preenchendo- se os campos deslinados aos preços unitários
propostos, para todos os itens de serviços relacionados e calculando os respectivos preços parciais e
totais, as respectivas planilhas deverão lambém serem apresentadas em meio magnético na foÍmatação
Excel e/ou Orse e/ou sinapi
9.1.2-1 .Em face do regime de execução das obras e serviços obieto dêsta licitaçáo ser E reitada por
menor preço global, segundo o regime de empreitada por preço global, na p lanilha de valor do pela
licitante quanto aos seus quantitativos deve ser seguida a estrutura de itenização constan
do Valor Orçado pela Prêfeilura - Anexo V.;
9.1.2.2. Deveá, ainda, ser apresentada, juntamentê com a planilha de preços da li

que expresse a composição de todos os seus custos unitários, Composicão da e
forma do art. 7, §2', ll da Lei n" 8.ô66/93 e Súmula 258/2010 do TCU.
9.'1.2.3. Nas composições de preços, serão utilizados os valôres reÍerenciais co o tema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI ou Sistema de Orçame
Obras de Sergipe - ORSE.

de

9.1.3. Planilhas Analíticas das Composiçôes dos Encargos Sociais(horista e mensalista) da mão{e-
obra direta e indireta, de acordo com o Anexo Vlll;
9.í.3.1.Os percentuais constantês da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para o seu
preenchimento os percentuais Íixados na LegislaÉo em vigor.
9.'1.4- Cronograma Físico-Financeiro contendo as etapa§ de execuçáo e respectivos valores de
desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os ilens constantes
da Planilha de Preços da Prefeitura e compatível com o Cronograma de Desembolso Máximo - Anexo
Vl a este Edital.

Planil
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9.1.5. Planilha AnalÍtica da Composição do BDl, que deverá ser apresenlada Çoníormê modelo existentê
no sistema de orçamentação - SINAPI ou ORSE - Anexo VIl.
9.1 .5.'1. Os tributos IRPJ (lmposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Conlribuição Social sobre o Lucro
Líquido), não devem integrar o cálculo do BDl, tampouco a planilha de custo direto, e os itens
Administração Local, lnstalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e desmobilização, não
devem integrar o cálculo do BDl, conforme Acórdão TCU no 32512007. Na elaboraÉo da Planilha de
Composição do BDI a licitanle deverá excluir as taxas referentes à Administração Local dâ Obra,
Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização, devendo seguir, ainda, as orientações relativas à faixa
referencial aprovada no mesmo Acórdão no 32512007.
9.1.6. Declaraçâo de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, na formâ do Anexo Xl.

9.í.7. Dêclaraçáo dê Supêrveniência de Fato lmpêditivo, na formâ do Anexo XVl.
9.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias consecutivos, conlados
da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade com o art. 64, §3'da Lei n". 8.666/93.
9.3. Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quantitativos e Qualitativos
da Licitante, deverão incluir todos os custos diretos ê indiretos, tais como: materiais, equipamêntos,
mão de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportês, seguros, lucro,
e'tc.
9.4.E vedada qualquer indexação de preços por Índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de
custos.
9.5. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para a mesmâ obra.
9.6.Os preços constados nas propostas são definitivos. não sendo aceila qualquer comunicação
posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do licitante ou de seus prepostos.
9.7.Havendo divêrgência entre os preços unitário e total. prevalecerá o primeiro, ê o total será corrigido,
de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor submetido a cálculo de
correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo, também, divergência êntre os preços
em algarismos e por êxtenso, prevalecerá este último, após as devidas corÍeçõês, de forma a ser
compatível com o valor correto.
9.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o art.43, §60
da Lei nô. 8.6ô6/93.
10. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO (art.43, Lei n'.8.666/93)
10.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITAÇÃO - A e PRoPOSTA - B, o licitante ou seu
representante legal deverá apresentar, separadamenle, à Comissão, seu credenciamenlo, na Íorma do
item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital.
10.2. Abertos os envelopes dê habilitação, os documentos serão examinados e rubricados pelos
membros da Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art.43, §2" da Lei n".8.666/93.
10.3. A critério da Comissáo de Licitaçáo poderão ser anâlisados de imediâto os documentos de
habilitaçáo e anunciado o seu resultado, na forma do art.43, I da Lei n". 8.666/93.
10.4. Aos declaÍados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas, devidamente
lacrados, cumprindo o que deteÍmina o art. 43, ll da Lei no. 8.666/93, desde que não tenha havido
recursos. ou após sua denêgação.
10.5. A critérlo da Comissão. no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser convocados os
participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação, em obediência
ao disposto no artigo 48, §3' da Lei no. 8.666/93.
10.6. Divulgado o resultado da habllitação, a Comissão designará dia e hora para a rPuniãQ em que

serão abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada esta abertura transcurso do
prazo sem interposiÇão de recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência ex do direito
de recorrer por parte de todos os licitantes. a abertura poderá ser feita imediatamentê, de
art.43, lll da Lei no.8.666/93.

rdo com

10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclass
por motivo relacionado com a habilitaçãô, salvo em razâo de fatos superveniente
após o julgamento, consoante determina o art. 43, §5'da Lei n". 8.666/93.
10.8. VeriÍicaçâo da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos te EdS

especial o item 09 ê sêus subitens, desclassificâção das proposlas dêsconformes ou incompatí ver
forma do art. 43, lV da Lei no. 8.666/93 e realização do.iulgamento e classificação das pÍopos
conformes, de acordo com o inciso V dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados.
10.9. Divulgado o resultado do julgamento, a Comissão adjudicará em nome do licitante vencedor,
condicionada esta adjudicaçáo ao transcurso do ptazo sem interposição de recursos ou ao julgamenlo
destes. Havendo desistência exprêssa do diÍeito de reconer por parte de todos os licitantes, a
adjudicação poderá seÍ feita imediatamênte. de acordo com o art.43, Vl da Lei n".8.666/93.
10.'10. E facultadã à Comissão, em qualquerÍase da licitação, promover quaisquer diligências destinadas
ao esclarecimento ou complementaçáo necessária à instrução do processo licitatório, vedada à inclusão

em
na

tas
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posterior de documentos, ou informações que deveriam constar, originariamente, das respectivas
propostas, em conÍormidade com o art. 43. §3o dâ Lêi no. 8.666/93.
11. JULGAMENTO (art. 40, Vll c/c arts. 43,44 e 45, Lei no. 8.666/93)
11.í. O preço máximo aceitável terá como parârnetro o yalor orçado pela PÍefeitura e constanlê
dos Anexos I e V deste Edital, na Íorma do art.43, IV da Lei n".8.666/93.
'11.2. De acordo, ainda, com o art.43, lV c/ô art.48 da Lei no.8.666/933, serão desclassiíicadas as
propostas que:
11.2.1- Não obedecerem às condições estabelecidas nesle Edital. em aspecial em seu item 09 e
subitens, conforme art.48, I da Lei no. 8.ô66/93,
11.2.2. Cotarem preços superiores aos máximos fixados (unitários e global), ou inexequiveis, na Íorma
dâ Súmula 259/2010 do TCU.
11.2.2.1. Será considerado lnexequível, na forma do art.48, §1o da Lei n".8.666/93, o preço cotado
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
À,4édia aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela PreÍeitura (art. 48, §1", a da Lei no. 8.666/93), ou Valor orçado pela Prefeitura (arl.48, §1", b da Lei
n".8.666i93).
'11.3.A critério da Comissão, no caso de desclassiÍicaçáo de todas as propostas, podêrâo ser
convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em
obediência ao disposto no artigo 48, §3'da Lei no. 8.666/93.
11.4. Na Íorma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1o, I da Lei no. 8.666/93, será considerado vencedor o
licitante que apresêntar o menor preço global, segundo o regime de emprêitada por preço global.
'11.5. Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público. de acordo com o que estabelece
o art.45. §2" da Lei no.8.666/93.
11.5-1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno portê, nos têrmos do a . 44 da Lei Complementar no.

12312006, alterada pela LC '14712014, entêndêndo-se por empate, nestê caso, aquelas situaçôes em
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
alé 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o §1o dos mesmos artigo
e Lel aqui mencionados;
11 .5.2. Pa.a eÍeito do disposto no subitem 1 1.5.í acima, ocorrendo o empate, serão adotados os
sêgu ntes pÍocedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lei Complementar no. 12312006, alterada
pela LC 14712014.
11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada poderá apresentar
proposta de preço iníerior àquela considerada vencedora do cêrtame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, I, LC 123106), âlterada pela LC 14712014;
11.5.2.2. Não ocorrendo a contrataÇão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na formâ do
subitem 11.5.2.'1 acima, serão convocadas as rêmanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 'l 1 .5.1 deste Edital, na ordem classificatóíia, para o exercício do mesmo direito (art.
45, ll, LC 123/0ô). alterada pela LC 14712014,
'11.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

n,tá

me
será realizadopequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1 aci

sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
45, lll, LC 123/06), alterada gela LC 14712014i
11.5.2.4. Na hipótese da não classiÍicação das propostas nos termos previstos nos
a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado êm favor da proposta origin
certame (art. 45, §1', LC 123106), alterada pela lC 14712014:
11.5.3. O disposto nos subitens 11.5.'l a 11.5.2.4 acima somente se aplicará q r oferta
inicial não tiver sido apresentada por microêmpresa ou empresa de pequeno po (art.45,
123106), alterada pela LC 14712014.
12. ENTREGA E RECEBIMENTO OA OBRA (art- 40, ll e XVl, Lei n". 8.666/93)
O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73, l, a e b, §3" da Lei no. 8.666/93,
obedecendo-se ao prazo máximo previslo no item 13.5 deste Edital.
13. CONTRATO (art. 40, ll, Lei no. 8.666/93)
13.1 . Convocâdo, o licilante vencedor lerá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como
previsto no art. 64 da Lei n".8.666/93.
13.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o termo
de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, sofrerá as penalidades prevista em Lei e neste Edital,
respeitado o direito de rêcurso.
13.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do ContÍato, compatibilidade com as
obrigaçõês por ele assumidas, respeitadas todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicação aqui
exigidas, na forma do art.55, Xlll da Lei n". 8.666/93.

lhor oferta

", LC

&
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13.4. Havendo interesse público e no caso de realizaçâo cje serviços não previstos no Projeto inicial, a

fatura contratada Íica obrigada a aceitar, nas mesÍnaS condições contratuais, os acrêscimos e

supressóes, de qualquer ordlrn, que se fizerem necessários arté os limitês fixados na Lei no. 8.666/93.
13.5. O prazo máximo de execução das obras, objeto desta licitação sera de 03 meses e do contrato

dela decorrente, será de'12 meses, contados a partir da emissáo e do consequente recebimento da

Ordêm de Serviço e após assinatura do Contrato pelo licitante vencedor, que poderá ser,

excepcionalmente, prÕrrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57' §1" da

Lei no. 8.666/93:
13.5.1 . Alteração do projeto ou especiflcaçÕes, pela Administração;
13.5.2. Supêrveniência de Íato excepcional ou imprevisÍvel, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmentê as condições de exêcução do contrato;
13.5.3. lnterrupÇão da execução do contralo ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse

dâ Administração
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previslas no contrato, nos limites permitidos pela Lei

n". 8.666/93 e fixados no Contrato;
'13.5.5. lmpedimento de execuÇão do Contrato poÍfato ou ato de terceiro reconhêcido pela Administração
em documento contemporâneo à sua ocorrência;
.13.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Adminiskação, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do

contrato, sem prejuízo das sançôes legais aplicáveis aos responsáveis.
13.6. Ocorrêndo impedimênto, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução poderá

ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de lermo aditivo, devidamente justificado pela

autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do §2o do aÍt.57 da Lei no. 8.666/93.

14. GARANTIA CONTRATUAL (art.40, XVll c/c aí. 55, Vl, Lei n". 8.666/93)
14.1. No ato da assinatura do Conlrato, a Contratada deverá apresêntâr a Prefeitura a garantia de

execução contratual correspondente a 1olo (um por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 5ô

e §3" áa Lei n". 8.666/93. A garantia contratual de que trata estê item poderá ser Prêstada em qualquer

da! modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo contratual.
14.1.1. São modalidades de garantia, na Íorma do ârt. 56, §í" da Lei n". 8.666/93:
14.1 .1 .1. Cauçâo em dinheiro ou titulos da dívida pÚblica, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escrituràl, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e de custódia autorizado pelo

Banco CentÍal do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Fazenda,
'14.1 .í.2. Seguro garantia;
14.1.1.3. Fiança bancária.
14.2. A garaniia responderá pelo inadimplemento das condiçóês contratuais, pela não conclusão ou

conclusãã incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras

cominações legais, quando for o caso.
14.3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em conta própria do municÍpio informada
previamãnle, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art.

56, §4" da Lei n".8.666/93.
'14.4. Depois da aceitagão deÍlnitiva dos serviços e obras conlratados, expedido o corres
de Recebimento DeÍinitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de i(tri

do
nta) dias

ndente Termo
0

consêcutivos a partir da entrega de requêrimento escrito da Contratada, dirigido ao Gest

em consonância com o art. 56, §4" da Lei n". 8.666/93.
C

OS

UR OS,
ESE

15. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 40, xvll c/c art. 55, V, Lei no. 8.666/
Para alender âs dêspesas do Conlrâto decorrente desta licitação' serão u

provenientes de:
2OOO8 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SER
15.451,0003.1046. CONSTRUÇÃO, REFORMA E / OU AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, PARQ

JARD tNS, 4490.51.00.00 15000000/170000}ot17040000117490000 0BRAS E INSTALACOES
'16. PAGAI'IIENTO (art. 40, Xl e XlV, Lei n". 8.666/93)
16..1.O pagamênto será efetuado de acôrdo com a medição apresentada pela contratada, após

supervisão da Íscalização da Prefeitura, mediante entrega, no prazo de ate 30 (trinta) dias da
apresentação, no protocolo do órgáo interessado, da documentação hábil à quitação:
'16.1.1. Nota fiscal;
'16.1.2. Relatório de andamento e mediçáo das obras. para as parcelas intermediárias e termo de

recebimento provisório da obra, para a parcela final;
16.1.3. Comprovaçáo de Regularidade com as Fazendas Fedêral, Estadual e Municipal, além do

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF e CNDT atualizadas.
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16.1 .4. Comprovação de pagamentos da gfip, gps e impostcs federais, referênle ao periodo da mediçáo.
16.2. As faturas serão apresentadas com indicaçõês das quantidades e preços unitários em Rêais (R$),
obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidadê com o
Cronograma Físico-Financeiro apresentado pelá licilante ou, no caso de fatura única, após a conclusão
dos serviços;
16.2.1- Na 1o medição a contratada deverá apresenlar Placa da Obra, CEI e Art e ou RRT de execução
da obra.
16.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura, para análise e aprovação e pôsterior

encaminhamento a PreÍeitura para pagamento da execução dos serviÇos, que disporá de ate 30 (trinta)

dias para efetivaÇão do pagamento;
16.4. Ocorrêndo a não aceitãção pela flscalização da Prefeitura dos serviços fâturados, sêrá dê imediato

comunicado à Ílrma contratada para retificação e apresentação da nova fatura, escoimada das causas
de seu indeÍerimento:
16.5. O não pagamento da Íatura no prazo estipulado nos itens 16.1./16.3. acârretârá indenizaçâo por

inadimplência pela variação do INPC, entre a dala Íinal do perÍodo de adimplemento de cadâ parcela

até a data do eÍetivo pagamento, ou outro indice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na foÍmâ
do art.40, XlV, "c" da Lei n".8.666/93;
16.6. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12

(doze) meses, contados desde a assinalura do contrato:
'16.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer Íeajustamento se o prazo dos serviços ultrapassãr 365
(trezentos e sêssenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelecê a Lêi no. 8.880/94, ou na

ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a Ínalidade cobrir
flutuaçÕes no custo dos insumos, na mesma proporçao e periodicidade da variação, verificada nos

índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, poÍ tipo dê obras apurados pela FGV
- Fundação Getúlio vargas, desde quê compatível com o preço dê meÍcado, na Íorma do art. 40, xl da

Lei no. 8.666/93;
16.8. No caso de eventuais atrasos dê responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados
até o mês prsvisto no Cronograma físico-financêiro, para o evento gerador do faturamenlo.
16.9. Os pagamentos poderão ser sustados pêla Prêfeitura, nos seguinlês câsos:
í6.9.'1 Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que pôssa, de qualquer

forma, prejudicar a Prefeitura;
16.9.2. lnadimplência de obrigações da contratada para com a Preíeitura por conta do contrato;
í6.9.3. Não cumprimento do disposto nas lnstruçÕes Íornecidas pela PreÍeitura e nos demais Anexos

deste Edital;
.16.9.4. Erros ou vícios nas faturas.
16.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICNIS do Estado de Sergipe, aquele que participar

de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação, recolherá o

imposto correspondente à diferença entre a aliquota interna e a interestadual.
17. PENALIDADES (art. 40. lll c/c art. 86, Lei no. 8.666i93)
17.1.O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao pagamento da

multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no. 8.ô6ô/93, que será de 'l% (um por cento) do valor do

empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado como

inexecuçáo tolal do contrato, de acordo com o art' 77 clc art.78, lV da Lei n". 8.666/93.
17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do conlrato, o contratado será penalizado na Íorma prêvista
pelo art.87 da Lei no. 8.ô66/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo
de 10% (dez por cento) do valor do empenho, em cada caso.
17.3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicâtário que não retirar a nota de empenho ou assinar
o contrato no prazo eslabelecido, conforme êstabelece o art. 64 da Lei n". 8.666/93. O ryalor da multa,

neste caso, será de í0% (dez por cento) do valor adjudicado.
í 8. RECURSOS (art. 40, XV, Lei n'. 8.666/93)
18.1 . Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do a
1" da Lei n". 8.666/93. recurso nos casos de (art. 109, I da Lêi no. 8'666/93):
18.1 .1. HabilitaÇâo ou inabilitação do licitante;
18.1 .2. Julgamento das propostas:
18.1.3. Anulação ou revogação da licitaçáo;
18.1.4. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;

to, na for do art. 109, §

18.1 .5. Rescisão do Contrato, na Íorma do art. 79, I da Lei n'. 8.666/93.
18.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que p

de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3" da Lei n".8.666/93'
18.3. Os recursos e impuqnaÇÕes processar-se-ão na forma prevista nos

ti$Íx

Fcd\É

oderáo impugná-lo no pràzo

§§4" e 5' do art. 109 da Lei
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no.8.666/93.
18.4. Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou

do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. í09, llda Lei no.8.666/93.
'18.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão do Secretário Municipal, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, na hipótese do art. 87, § 3" da Lei no. 8.666/93.
18.6.Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo elou subscrita por
procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.
19. PROJETO BASICO (art. 40, lV e X c/c art. 47, Lei n". 8.666/93)
O Projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular desempenho das

obras, além de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo, conforme o art. 40, § 20 da Lei

n". 8.ôô6/93 poderá ser examinado, separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura do

IVlunicípio de Santana do São Francisco, nos dias e horários estipulados no item 05 deste Edital.

20. DlsPoslÇÕEs GERAIS (Art.40, XVll, Lei no. 8.ô66/93)
20.1.A Prefeitura Municipal se reserva o direito de revogar esta Licitação por razÔes de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei no. 8.666/93.
20.2. Quaisquer solicitações de informaçôes complementares ou pedidos de esclarecimentos que se

façam necessários à elaboração das propostas deverão ser formuladas, por escrito, em até 03 (três)

diás antes da data marcada para abertura da Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da

resposta não constituirá motivo para alteraçáo das condições e prazos.

20.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

decorrentes da obras, objeto desta Licitação, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou

fiscal, inexistindo a solidariedade da PreÍeitura, relativamente a esses encargos inclusive os que,

eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros.
20.4. Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento dos

envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.

20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇO, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando

explicitamente disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na

Prefeitura, na forma do art. 110 da Lei no. 8.666193.
20.6. Os casos omissos serão resotvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base as

disposições constantes da Lei no. 8.666/93, os pre do Direito Público e, supletivamente, os

princípios da Teoria Geraldos Contratos e as di

Santana do São FranciscoiSE, 24107 12023

Jose Carlos
P
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São FranciscolSE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.846.347 I A00 1 -46, email : licitarsantana@gmai l.com

ANEXO I

PROJETOS, PLAN ILHA O RÇAtVl ENTARIA (PREÇOS MAXI MO), CRON OGRAMA F ÍS ICO
FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO.
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$qESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.8/.6.347 l OA0 1 -46. ernail : licitarsantana@grnail.com

ANEXO II

CA.RTA-P RO POSTA (trJ od elo)

de de 2023

A
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Ref.:TOMADA DE PREÇO no. 12023

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação em epígraÍe,
declarando que:

Executaremos as obras e os serviços objeto da TOMADA DE PREÇO No XX/2023, pelo preço de R$

(por extenso), no prazo máximo de xx nteses vinculados, exclusivamente ao cronograma físico-
financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo prazo será contado a partir da data da assinatura
deste Contrato e recebimento da respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela Prefeitura, ao tempo
em que, assume inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissóes que venham a ser verificados
na elaboração da proposta;
Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de xx (xxxxxx)dias consecutivos, contados da data de
recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, ocorrendo recurso
de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das
propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos
julgamentos, o prazo de validade da proposta comercialnão correrá, tendo em vista o efeito suspensivo
desses recursos;
Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita

execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da

fiscalização da Prefeitura;
Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especiÍicações técnicas,
assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realizaçáo dos trabalhos, de

conÍormidade com as normas e padrões dessa Prefeitura.
Atenciosamente,

(Nome e assinatura do representante legal)

(RG: )

Nome da Empresa
Endereço:
CEP:

\



í5ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA [,4UNiCIPAL DE SANTANA NO SAO FRANCISCO

Pc. Sele de Setembro, S/N, Praça Ceniral, Centro, Santana do São Êrancisco/SE. CEP: 49985-000, CNPJ
32.8a6.3a71000'1 -16, er.ai| licitarsartana@gmail.com

ANEXí) III

DECLARAÇÃO DE VISITAAOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS E DE
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO (MOdEIO)

, inscrito no CNPJ n" . por intermédio de seu Representante
devidamente nomeado, o (a) Sr. (") , DECLARA que rêcebeu da Prefeitura toda a
documêntação relativa à ToMADA DÉ PREÇO N" XX/2023, composta do Edital e seus elementos
constitutivoi, e que visitou o loca! onde se realizarão a execução das obras e serviços objeto desta
licitaçáo, tendo iomado conhecimento de todas as condições e evenluais dificuldades pârâ a boa

execução das obras e dos serviços. como mão de obra, materiais de construção. equipamentos,
localizaçáo, condições do teÍreno e acessos e demais.

de de 2023

(Nome e assinatura do re!rresêntante legal)

(RG: )

üú
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w {6ESTADO DE SE,RGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.U6.347 I OO0'l -46. emeil : licitarsantana@gmai Lcom

ANE,(O IV

PLANILHA DE PREÇOS DA LICITANTE
(A LICITANTE deverá delinear a formação do seu preço, obedecendo, taxativamente, a itenização da

planilha de preços da Prefeitura)

üe
tNÊ
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(?ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.U6.347 I 000 1 -46. email : I icitarsantana@gmai l.com

ANEXO V

PLANILHA DE PREÇOS DA PREFEITURA

\



E*q-r ADO DE SERGiPt:
PREFEITURA IúUNiCIÊAL DE SAI']iAi.iÂ Di 9ÃO FPANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, PraÇa Ceniral. Ceitro. Santana do I'iarc Francisco/SE. CEPI 49985'000, CNPJ
32.&16.347/00C1-á0, êmail li.r!iarsanlana@omail.com

ANEXO Vi

CRONOGRAIVIA ÚE DESEMBOLSO ÍVlÁXIMO
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ESTADO DE SERGiPE

PREFEITURA MIJNICIPAI.. DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central. Centro, Santana dc São FranciscoiSE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.ç3^6.347 1000'i -4ô. email: licitarsantana@gmail.com

A.NÊ)(O VIi

PLANTLHA ANALÍTICA DE COIVIPOSIÇAO DO BDI

e
gS



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA fuIUNICIPAL DE SAN'}-ANA. DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro. S/N, praia Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000. CNPJ:

32.5.t6.347l000 1 -a6, email: licitarsantana@gmail.com

ANÉXO VIII

pLANtLHA ANALíTICA DA CoMPOSIÇÃ9 DOS ENCARGOS SOCIAIS

üe
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ES]'ADO DÉ SÊ!i:í;iPE

PREFEITURA iIlL]I\iICIFAL DE SANT,A.I,IA !;ü SÁtT FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/l'.t, Praça Central. Centro, Sai'ilanri ctr São Frtrnc,scr:/SE. CEP: 49985-000, CNPJ:

3?.84Ç.j47 i0(.r0 l -46, email. iiCitarÍjeniar,a(:Dgmirrf .com

,r\,i\iEXO l)(

P ROC ti RA.ÇÀO,;,rod r., I c)

OUTORGANTE: {Qualificação da emp:esa e do recresenir: legal que assinará a p.peçurrçâo em seu
nome) (nome, endereço/razão social, etc.)).

OU TORGADO : ( Representante tievida rnente q ualificado).

OBJETO: Representar a Outorgante na TOMADA DE PREÇO Nc' XXl2023 - PREFEITURA DO
I\4UNICíPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessÕes públicas de abertura de

documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e documentos, registrar
ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos
os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

dtt de 7-423

NOI'JE/CARGO

lGÊ
C?üÊ

(:)<
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&ffiS*o-"uí- 9;ESTÂDO OE SERG JE

PREFE 11 URA M L!,.iICi PÁ.1 DE SAN'T A]'JA DC :I,\O TRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Çentrai. C«,':itro, Sanl-ana rJc.Sái.' Franciscc/-qE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.846.347 1000''i -46. email: licitarsai'ltana@gmail-com

AI.IEXO X

D ECLARAÇÂ o n [: El/l PR EG/rDoS h4 Eli o RES (modelo)

Ref.: TOMADA DE PREÇO no

FRANCISCO

orcmnRçÃo

12023 _ PREFEITURA DO MUNIC|PIO OT SANTANA DO SÃO

, inscrito no CNPJ no. , por intermecjio de seu representante legal o(a) Sr'(')
portador da Carteira de ldentidade no. e do CPF no. , DECLARA, para fins do disposto

no inciso V do art. 27 daLei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no. 9'854, de 27 de

outubro de 199g, que não emprega menor de deloito anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos. rrâ corrciiÇão de aprendiz ( )'

de 2023

NOME/CARGO

(Observação: em caso afirmativo' assinalar a ressalva acinia)

d3

de
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ÊSTADO DE S'i.RGIPt:

PREFEITURA. Í\,!UNICIPAL DE SATJTANJII DO SÃCj FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/trl, Praça Cenia!, Centro, Santana do Sã<» Í::'anciscolSE, CEP: 49985-000, CNPJ:

"c2.846.347i001) 
I -4ô, email: lic!tarsantana@gmail.com

ANSXO XI

DEC LARAÇÃO DE RESPO Nli AÊ i rl DADE E L lBEttAÇÃO nt 11 e t f NI1RL
(mode;'))

Ref.: TO]\/ADA DE pREÇO no. DA23 - PREFEITURA. DO rvlUNlCiPlO DE SANTANA DO SAO

FRANCISCO

,inscrito no CNPJ no por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (")

, portador da Carteira de ldentidade no , e do CPF rro , LIECLARA, para os devidos fins de

direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de deÍêsa e preservação do meio ambiente em

nívelfeàeral, estadual e áruniôipai: gue tomou conhecimento das restrições, normas e proposições relativas

à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão os serviços objeto desta licitação; que

assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pela PREFEITURA DO

IMUNICipIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, e pelos órgáos específicos de controle ambiental; que

se responsabiliza pela elaboração do relatorio de impacto cle meio- ambiente e pela execução dos serviços

objeto desta TolviADA DE pdeÇo, bem como se responsabiliza ainda pela autorização dos serviços e

demais requisitos necessários à iegulamentação dos serviços e das ações previstas na legislação e nesta

licitação, caso seja isso necessário'
Declaram, também, que assumem sem repasse a PREFEITI,JRA DO MUNICÍP|O DE SANTANA DO SAO

FRANCISCO, toda a responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos serviços licitado

motivados pelo não cumprimento dos dispcsitivos normaiivos previstos nesta declaração.

de de.2023

NOVlE/CARGC)

hs
lüÊ

gaÍts
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. inscrita nc CNP-I n'" , por iatermédio de seu representante legal o

(a) - - 
, port"úoi ds Carteira de loent;dade Ílo. DECLARA que se

iãâponsabiliza pela 
"ru 

âi"!ánioitioacte g^rà 
^ 

execuçâo do objeto dc contrato decorrente do presente

procedimento licitatorio, na forma rlo art. 76 cia Lei no. 8.666/93.

ÉST,ADO D= SEFCiF'L:
PREFE URA I,T'.INIC:IDAL DE SANTAI,JIi DC SÃO F;-iANCISCO

Pc. Sete de Setembro, SlN, Praça Central, Clentro, Santarra do Siic, Francisoo/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

3it,,7rt5.3,t 7 rçç0 
-1 -46, enrai! : hciiarsant;rr:aí$girê!l.coln

ANI:XO XIi

DECLARAÇÃO oE DtSpONIBIL.IDADE PARA A EXECUÇ4() ü() OBJETO DO CoNTRATO (Modelo)

Ref.: TOMADA DE PREÇO ri"
FRANCISCO

12023".- PRF.FEII'LiRA IIO I,4UNICÍPIO DE SANTANA DO SÃO

de 2023

NOMEICARGO

(,ns

de

J





Ref.: TOMADA DE PREÇO n".
FRANCISCO

, inscrita no CNPi no.

portador da Carteira de ldentidade i1o

(nome do Profissiona!)
Registro no ............'/D - CREA otr CAU

g5
ESTiTDO DE SÉF.üii't:

PREFEiTURA MUNiCIPAL DE SAT.IIAI\Â LAC S,iO FÍI\I\CISCO
Pc. Sete de Setembro, SlN, Praça Centiai, Centro, Santan,:,Jtt iiã,; irane:lcc1SÉ, CEP: 49985-000' CNPJ:

32.84 6. 3 i' i,' Oú0 1 --16, e ma i I : i i c i i a rl e I i.: r ir íq)'rr rn ;:1 i l. ; J !'n

OpgXg )íi!!

D EC LA.F,í..CÃO n O R Ê § PC i'i í:iAV Ê i.,".; il \i iL:o inrod elo)

i2O23.- PRÊFÉI'| I]i]A DO ML'NICíP|O DE SANTANA DO SÃO

por interrnéclio de seu representante-legal o
e do CPF no'

, DECLARA que o Senhor ' (brasileiro' maior' capaz' e1q9l1e1!

civil), portador do registro no. no CREA ou CAU- - é integrante do seu QUADRO

'ERN/ANENTE 
na qúalidade de , c,;rnÍori'ne üomprova mediante documentação

exigida pelo Edital (item 8.3.2.2), em anexo, situação essa peia qual o i'n9smo aceita participar da

úciüiáo ToMADA díenrço Níá xxlzozg, na qualidade de ResponsávelTécnico.

de 2C23

t\iOfviE/Cê.RGC

CONCORDO em parlicipar da TOMADA DE PREçIO tlo. XX/i4023, rra qualidade de RESPONSAVEL

TECNICO

de
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É§ll'ÁrDO DE SERG,FE

PREFEIl'L'RA iVI-INICiPAL DE SANTANA DO ÍiÃO F3ÂNGISCO
Pc. Sete de Setembro, Sit!, Praça Centrel, Centrc, Santanã do 3ão Frarrçisci;lSE, CEP: 49985-000, CNPJ

:à2.rlt 5.347 i009 1 -46, email : licitersitnlenaÇr1n-rai i.conr

ANEXO XIV .

M tN U TAD ÊCONTATAT{) Cr.)§!iFi,{i'oi-rn 12a23

Contrato de Empreitada por Preço Giobel, que entre çi celellranl, de um lado. a PREFEITURA DO

úÚúrCipro or bnNrnruÀ oo sÃo Fp.At.lctscc, rlo autro. a Êmpresa decorrente da

TOMADA DE PREÇO No XX12023.
A Prefeitura do Município oe -- , inscrita no c"l.li-rJ soL) (j llo' , com sede

e foro na Rua , f,o. /SE cloravante denominada CONTRATANTE' neste

ato representado por seu Prefeito, o Sr' , e a empresa

pessoa jurídica de Direito Prirradc, inscrita nc CNPJ sQb .Ç no 'com sede

e foro ' dcravanto denominada CONTRATADA'

neste ato representada por celebran o F'riesente 9"II?1" de Ernpreitada

por preço CtoOrt, decoriente oo P:'oce;;so Licitatórío nó. XxY:923, rnodalidade TOMADA DE PREÇO,

ire seraregiOo peia Lei no. 8.666i93 e suas alteraçÕe.i, e as Cláusulas e condiçÕes elencadas:

CLAUSULA-I- DO OBJETO (art' 55, inciso l, da Lei n" 8'666/33)

O PRESENTE INSTRUMENTO ]-E[í POR OBJETO A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX' EM

CONFORMIDADE COM O EDITAL E SEUS ANEXOS.

ã;;g;i;üÃi"ã- ós serviços serão ex.:cutados em er:i:'it;: obediência ao presente Contrato, devendo

ser observados integral*enie o Eclital e seus anexo§ e a proposta elaborada pela CoNTRATADA' de

acordo com o art. ss. ir àá Lui ,o. g.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do

presente instrumento para todos os fins rie direitc.

CLAUSULA SEGUNDA -.DO REctME DE EXECUÇÃC (ari. 55, inciso ll, da Lei n' 8.666/93)

A obra. objeto deste Contrato, terá sua Execução tndireta, sob-o Regirnr: de_Empreita_da por Preço Global'

clAusuLA TERCE;RA - Do pREÇo, DAS ionoiÇôrs DE rAGAMENTO (art' 55, inciso lll, da Lei n"

8.666/93) - . 
.

Pela perfeita integral execução deste Corrtrato, a CONTRATANTE pagará à Contratada o valor global

deR$ ( )

§1o O pagamento será efetr.raclo de acordo com a meCiÇão aplesentada pela Contratada' após

supervisão da fiscalização da Prefeitura. mediante entregâ, iro prazo de até 30 (trinta) dias da

apresentação, no protocàto .lo oi"gão interessadO, dA'doÇUmei'tação lrá!:ilià quitação:

3.1- Nota fiscal;
3.2- Relatório de andamento e mediÇâo das obras, para 3s pai'celas interrnediárias e termo de

recebimento provisorio da obra, para a Parcela final;

3.3- Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e [\/unicipal, além do

Certificado de Regularid ade do FGTS - CRF e Cl-lDl' atr;alizadas.

3.4- Comprovação de Pagamentos da gflP. gPs e tmPostos ferielais, referente ao periodo da med

3.5- As faturas serão aPres entadas com indicações das quan tidades e preços unitários em

obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executaclos, de conformidade

cronograma FÍsico,Financeirr: apresentado pela licitante ou. no caso de fatr:ra única

dos serviços;
3.5.1- Na 1o medição a contratacta deverá apreser'ltar Placa da Obra' CEI e Art e ou

da obra
da Prefeitura, para análise e aprovação

§20 As faturas serão encaminhadas à frscalizaçâo
poste rior encaminhamento a Prefeitura l/lunicipai para oaç;arnento cia execução dos serviços, que

disporá de até 30 (trinta) dias para efetivaçáo do Pagamento:
ra dos senriços faturados, será de imediato

§3" - Ocorrendo a não aceitaçáo pela fiscalização da Prefeitu

comun icado à firma contratada Para retificação e aPresentação da nc'rva fatu ra, escoimada das causas

@qÂ
\-p

de seu indeferimento;

§4o - o não pagamento da Íatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3u acarretará indenização por

inadimplência peta variação clc INPC, entre a data iinal do perioãó de adimplemento de cada parcela

até a data do efetivo págamento, ou outt'o Índice ;qke-,..gnha a I'ier li:';arJc Pelo Governo Federal' na

forma do art. 40, XlV, "c" da Lei n". t1.666'/93;

§5" - Os preços contratados, em moeda corrente brasltgira, seráo i'reaiustái.'eis pelo período de 12

(dozel meses, contados desde a as,slnelilra tlo contratg; ,

§6o - Os valores ora úóüaOos poe.e iiir<t soke' r.eaiuslani.lr:'if stl c. ;:'rê7rl rJgs serviços ultrapassar

365 (trezento, " '""ãnà e <;irlco) t-'l!as consecutivos" Ç'QniÇ c12 est::b::!ele a Lei no' 8'880/94' ou na
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i:S]-,ADO DE SERCiÍ)E

PREiEITURA !\4Ui\iiCIPAL E.E S.AN'iAI,i,q DÇ SÂO Êi{ANÇISCO
Pc. Sete de Setembro. S/t';, iiaça ()errtral, C*ntro, Sarrtarur jc L'..io ,:r'ancigço/SE, CÊP:49985-000, CNPJ:

ocorrência de outras normasÍ;,Íillí;:il;':*::ãitJãH;í;ü êti*;['Ê30*,ar, com a rinaiidade cobrir
flutuações no custo dos insumos, na n-resnra pi'oporçãc e peÍcdicidade da variação, verificada nos
índices do Custo Nacional da Consiruçãr-r Civil e OLrras, Fúi:l;r:as, por tipo de obras apurados pela FGV
- Fundação Getúlio Vargas. desCe que rjoÍnpatívelcôrit L, niri(io dr: mercadc, na forma do art. 40, Xl da
Lei no. 8.666/93;
§7o - No caso de eventuais atrascrs cle responsabiiidade,da Corrli"atada, os reajustes serão calculados
até o mês previsto no Cronograrra físicc-financeíro, pal; i: eveni;c gérador do faturamento.

§8o - Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeit,rra, itcs seguintes casos:
i. ruao cumprimento das obriga,;Ões da Contratada pára com terceirc que possam, de qualquer forma,
prej udicar a Prefeitura ;

ll. lnadimplência de obrigações da tlontratada para côrn a Freiêitura por conta do Contrato;

lll. Não cumprimento do clisposto nas .instruçóes 'íoi'lgcidas oela Prefeitura e nos demais Anexos

deste Edital;
lV. Erros ou vÍcios nas faturas.

§9o - De acordo com o art. 185 do Reguianrento c}o ICVIS do Estado de Sergipe, aquele que participar

ãe licitaçáo neste Estado e que aCquirir mercadcrias de cutras unidades da federação, recolherá o

imposto correspondente à difererrça entre a alíquota interna e a interestaclual.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inclso lV, cia Lei n'. 8.666/93)

O prazo de vigência do contrato será de (----------) rneses contados da data de sua

assinatura, qué podera ser, excepcionalmente, prorrcgado na ccorrência de algumas das hipóteses, de

acordo com o art. 57,-s1; da Lei'no. 8"666/93. b praá de exectrção dos serviços contratados será de

( ) dias coiridos, ccntados a partir do dia segr-rinte ao da emissão da respectiva Ordem de

tnício do Serviço emitida pela CONTRATANTE'
Cr_nuSUm OLltNre - ón oOrnÇÃO ORÇAI\iIENTARIA (aí. 55, inciso V, da Lei n". 8.666/93) Os

recursos financeiros para pagam"nto dou eícargos resi:itantes deste Contrato correrão pot' conta da

lll. Fiança bancária.

§2o - A garantia responderá pelo inadimplernento das condições contratuais, Pela

conclusão incompleta dos serviços e pelas eventu ais multas aplicadas, independentem

cominações legais, quando for o caso.

§30 A garantia prestada em dinhe iro deverá ser
contrato, a fim de manter a sua atualização financeira,

§4o - Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, exped ido o correspondente Termo

de Recebimento Definitivo Pela P refeilura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 (trinta) dias

consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato,

depositada na conta xxxxxxxxx, vinculada ao

de acordo com o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.

em consonância com o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.

§5o - Se o valor global da propo-sta da Contratada for inferio r a 801/o (oitenta por cento) do menor valor a

ir" r" referem õs itens a'e b do §'1o do art..48 da Lei no.8.666/93, será exigida, P?ra a assinatura do

contrato, prestação de garantia ad'Ícional, dentre as modalidades previstas no §1o do art. 56 da Lei no'

g.666/g3, igual à diferenla entre o valor resultantedo item anterior e o valor da correspondente proposta,

na forma do art. 48, §2" da Lei rro' 8.666i93

CLAUSULA SETTMA - DO DtREtrO E ilESpO\sêBlLlPêDF- DAS PAR"I-ES (art. 55, inciso Vll e Xlll,

da Lei n" 8.666/93) " ":-':'r';rr" r*'

A CSNTRATANTE, durante a vigência deste Cãni*iii; sá'àutiq' ''
l. Acompanhar, controlar e analisar a í))íeciuçãc daà obras qi:anto à eficiància, eficácia e a efetividade

na realização dos serviços prestados:
ll. Observar para que,'durante tcda a vigência drr Gontratr,. sejã nr"ÔtirJa a comoatibilidade com as

obrigações assumiàas pela Contratada; I '

de
OU





§r

objeto deste Contrato;
lV. NotiÍicar à Contratada, por esr;rilo, a ':corrência'rlê er,;(:r'rtitlit:' irii:erfeiÇões no curso da execução
das obras, fixarrdo prazo para as devidas coi'reçíies:
V. Efetuar o pagamento na forma previstc-e tteste instrrr;:il.erlir.
A CONTRATADA, durante a vi3ê;ncia ciesie üontrato, se or'::iil:: :::

l. Executar fielmente o cbjeto corttratarjc 'à o PtaTo estipui.:. ::

ll. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os aÇrescinri:rl .:j.supfegsões qrle, a.critério da Prefeitura,
se façam necessários nas obras e';erviçbs, objelc des're Cc;-iiratc. ate os l!n':ites íixados no § 1o do art'
65 da Lei no. 8.666/93;
lll. Responder pelos danos catjsacjr:S di:e'tamente a CQN-I,-ii{ilrl.|IE.cLr a terceiios, decorrentes de sua

culpaoudolonaexecuçãodopresenteContrato;
lV. Assumir inteira e exilusiva'responsaL-riliclaCe pelo ciimrrriirientc de torias as oLrrigações decorrentes

da execução deste Contrato, sejanr essas rle nature;a ira,baihists, previdenciária, civil ou Íiscal,

inexistindo solidariedade da Frreíeitura, relativarnentc e esses encargQS, inclusive os que,

eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros,
V. lVanter no escritório da ohra o livro de oconências de ohi'ás, onde serão anotadas todas as

ocorrências haviclas na execução clos serviços, lívrô este qrie sei'á assinaclo semanalmente pelo

responsável técnico da contrataca e pelo engenheirc fisr..ilida obra;
Vl. Manter, cjurante toda execução do Conirato, as ccncliçÔes: irticial,-aente pactuaclas de habilitação

e qualificação exigiclas na licitação.
parágrafo Unico- - Será asáegur-ada à Prefeitu:a s í:scalização na execução dos trabalhos

contrátados' comprometendo-ser ã Ccntratada a^ íorner:q';" :t"ii'jl'r'raÇ'jes' dEjdÔs e elementos que lhe forem

req uisitados pela Contratante.

CLAUSULA OTTAVA - DAS MULTAS E PENALIDADES (Hr1. 55, inciso Vll, da Lei n" 8.666/93)

Ao atraso no cumprimento de quaiquer obrigaçãcl assurnicla, será apiicacla multa de 1ok (um por cento)

do valor do contrato, por dia de atraso. e em cãso de Cesci.iirtpiirnento de cada um dos prazos parciais

previstos no cronograma físico-financei;'o, e desrJe que c motivo do alraso tenha sido por culpa

exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do átrasô for aceita pela fiscalização da Contratante. O

atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado Çoiho inexecução total do contrato'

s1o - A multa prevista no item antericlr -<erá deduzida dcs pagarner''itos a serem efetuados à Contratada,

õendo restituída na hipotese de ocorrer a recuperação dos atrasos.ve;iÍicados.

ES_,ÂDC DE _ce r*"ijit_,r
pREFEiTtJRA irrrli_,tr.ltçtpÂL nE SAN-, A1Â D(j ::Áo FF.AI'.tCtSLto

Pc. Sete de Setembro, Slll, praÇa t)or:trai, Ce'rtÍc, Sàni:r,.r cí) :'a]:.) ::i'aniiscolsE. CF-P: 49985-000, CNPJ:
32.8.16.347i01.)i 1. 4ô, qmarl: l,titeisa111a1r9(i2r.1rnail.r.''r)li1

lll. lndicar os seus representantes responsáveis 1:+li: ar:crnllanhamento, supervisão e controle do

§2o - Caberá, ainda, a aplicação riesbe rtilita nos segu;riies cascs:

i. Não e*ecutar as obras de ácordo com o pr"cjeto, especiÍicaçáci e,ncrniãs Íécnicas vigentes;

Dificultar os trabalhos de fiscalização dos nlesÍnos,. i
lll. Por transferência de Contrato, a fjontratada fica sujeita a inulta de 1A% (dez Por cento) valor

deste Termo se o transferir a tei'ceiros, no todo ou em palte, serrn prér.,ia autorização da Contrata

§3o - Serão considerados cascs de força maior, para isenção de mullas' quando o atraso na a

da obra contratada decorrer de
l. Período excepcionalde chuva;
ll. Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos traLralhos, de interesse da

lll. Falta de elemento tecnico, quando o fornecimento deles coui:ei'à Contratante.

§4
o - No caso de ficar comprovada a existência dó irregulario ades ou ocorrer inadimPlem

que possa ser responsabilizada a Contratada, e, atnda, em caso de inexecução, total ou parcial, do

contrato, o Contratante Poderá aP licar à contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei

no. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garant ia prestada

l. Advertência;
ll. Multa de 1o/o (um por cento) por^dia. até o maximo de '10% (clez poi'cento) sobre o valor do Contrato,

em decorrência de atraso injustificado na obra;
lll. Multa de 10% lOei-por cento) sobre o vaior totaÍ deste Contrato no caso de inexecução total ou

parcial do mesmo:
lV. Suspensão temporária de participar em licitação e innpedinrento de contratar com a Administração

do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adniinistr;rQão Pública'

§S. - Nas mesmas penalidacles incorrorá'ü a,íliqqisattirro-q,-rl rrão retirar a nota de empenho no

f,razo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 i'a'ljêi rio. B 66ô/SJ3. O valor da multa. neste caso,

será de 1O% (dez por cento) do valor aCjqi!çado' ,'- : , .-.

s6. - A inexecução total ou parciai das Átiras objeto desll Lictação ensejará sua rescisáo. nos termos

ãos artigos 78 a 80 da Lei n"' 8.656/93 :'
CLAUSÚLA NONA - DA RESCISÃO 1art.'Sf , ii:clso Vil!. ca Lei rr' 3.66ô/93)

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, alérn cias pr:ialidades r:ortstantes da cláusula anterior,

:i q(





:: S'iÂl)u Dl! SÉ Fl.(] ii!r.

pc sete ou s*tun,o,51![,'lj,||f]]l:i;li,i'3 r?L[#It,:,-L;l.l::,:]#:39" 4ee*5-000, cNpJ:
32.'õ4A 347,,iQC|l J6. emari: lieir..:15q1.;i;1;12(e:gmail.Corn

ensejará a sua rescisão por ato unilaterai e escrito rJa í,:r:rtratente, rlcls casos enumerados nos incisos
I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na forma ri<: t:1.79 oe mesma Lei'
Parágrafo único - Quando a rescisão ocort-ei , com'oas* iiÍ)r'; Incisos Xll a XVll do art.78 da Lei
supracitada, sem que tenha haviCo culpa cia Contrôi,,'1',: será esta ressarcida dos prejuízos,

regularmente comprovados, que houver sofrido, confci"me ;.r:ceitua o § 2o do art. 79 do mesmo diplorna
legal.
C.AUSULA DECIMA - DoS DiREI.foS Do CoNTRATANTF- NO CASO DE RESCISÃO (ATt. 55, inciso
lX, da Lei n" 8.666/93)
Na hipótese de rescisão aclministrativa Co presente üontrato, a Contratada reconhece, de !ogo, _o

direito da Contratante de adotar, no {iue couberem, as metlidas previstas-no artigo B0_da Lei no. 8.666/93.
CLAUSULA DECTMA pRtMEtRA - DA LEGISLA.ÇÃO AP[-ICAVF:|- A EXECUÇÃo oo CoNTRATo E oS
CASoSoMlSSoS(art.55,inciscXll.daLeÍn.8:ôê6/§í}),''
O presente Contrato fundamenta-se:
l. nos termos da TOIIíADA DE FREÇO no. xxt2}Z3'que,"::i:nLtllatleatttr:itte:
a. constam do Processo Administrativo que o origiÍrsu'
b. não contrariem o interesse públic'u;

ll. nas demais determinaçÔes.la t-ei 8.666/93:
lll. nos preceitos do Direito P(rbiico;
lV. supletivamente, nos princípios da Tecr"ia Geraldos Contratos e nas disposiçÕes do Direito Privado.

ParágraÍo Unico - Os casos clnrissos -o quaisquer a.justes; que se Íizerern necessários, em decorrência

deste Contrato, serão acordaclos entre as partes, lavranco-se. tta ccasião, Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNf)A - D,cS ALTERAÇÕES (Ai'i. 55, Lei n' 8.666/93).

Este instrumento poderá ser alteracio ne ocorrência de cuaisquer fatos estipr-rlados no artigo 65 da

Lei no. 8.666/93, desde que deviCamente comprovados.

s1o - A Conlratada fica obrigada a aceitar, rras mesnras ccndições contratuais, os acréscimos e

ãupressÕes que se fizerem nelessários, atrê c iinrite leqal orevisto nc art. 65, §1o da Lei no' 8.666/93,

calculado sobre o valor inicialatuaiizado do contrato.

§2o - Nenhum acréscimo ou supressão podei'é exçeder'o iimite estabelecido nesta condição,

õalvo as supressões resultantes ds ;cordo celebrados innti-e as paries, de acordo com o art. 65,

§2", ll da Lei no.8.666/93. I

CLAUSULA DEClu4A TERCEIRA - DC ACOMPANT'IF.'MENTO E DA Fl§CALlzAÇÃO lnrt. 67, Lei n"

8.666/93)
- CPFNa forma

no

, lotado na deste Orgãc, para acornpanhar e fiscalizar
ôado presente Contrato

§1 " - À fiscalização compete, entre outras atribuiçÕes, verificar a ccnÍormidade da

com as normas especificadas , se os procedimentos são adequados para garantir a qualid

§2" - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades

§3o - Correrão por conta da Contratad a os tribulos ihcirientes sobre as faturas a serem pagas'

como as contribuiçÕes devidas ao INSS' bern como berão de sua exclusiva responsabilidade as

obrigações ou encargos trabalhistas, da P revidência Sociai, de seguros çom referência ao pessoal

empregado, contratado ou que prestar qualquêr serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços

decorrentes deste Contrato.
CLAUSULA DÉC|MA QUARTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA (Art= 73, Lei n' 8.666/93)

Em consonância com o art. 73, I da Lei n". 8.666/93, o objeto cleste Contrato será recebido:

a. provisoriamente, pelo responsável pelo aconrpanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes u* 
"ié 

1S'(quinz'e) dias.de cornunicação.escrita do Contratado,

b. Definitivamente, por servidor cu comisság designada pelã àutqridade competente" mediante

termo circunstanciadó, assinado pelas partes, após o <Je-ctrrso do prazo de observação, ou vistoria

que comprove a adequação do' objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei

no. 8.666/93
CLAUSULA DECTMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
l. Com a prévia e expressa aprovação da PreÍeitura, sem prrr<Ja Cas responsabilidades contratuais e

legais, a ôontratada poderá subconiratar parfe das obras e Cos servicos deste Contrato, respeitado o

liriite máximo de 40% (quarenta por centc) do veildr çtrSâtado.
ll. A subcontrataçáo não altera os direitos e as cibiigaÇõdd ãa Contratada perante a Prefeitura.

lll. para a execução deste Contrato, a Frefeitura pááerá,desiEnar, por aio da Diretoria a que se vincula

este Contrato, um Engenheiro corlo ssu reinre,Sentanifl,:r§ín a çornpelência de Gestor de Contrato da

prefeitura, que, dentrioutras atribuicÕ.r;, ancterá érn r'.:Íi*tri'i;rÓpri+toCas as ocorrências relacionadas

g
^elP

que dispõe o artigo 67 da Lei n'' 8,666i93,:IiCà clesignadó'o §ervidor
: .- :.





ISTADO DE SÉRGIPT.:

pc sete o" s"t"*0,5,15[:[:fJY':]i,lll';li.?'.:i]l'iY,H,t13I}l],iJ:3P": 4ee85-000, cNpJ:
32.8a6 347 it)tlo',.,irj, err nail : I ;cit:,r ; I ::ia n,-rf),1rnai l.com

com a execução das obras e serviços oi:j::,,+o Ceste rlr::ir..:1r. deterrttinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos otiservados.
lV. Quando as decisões e as providência.s ulti'apassiàrei,', :r conloíttêrcia prrevista no ato de designação,
deverá o Gestor de Contrato solicitar aoG se!.;s superici:,r:. hi*rãr11uicos, eÍrl teÍTlpo hábil, a adoção das

medidas convenientes.
V. Durante a execução deste tlcntrato, a CON-IRATÁ.N'ii: pc,Jerá exigir da Contratada seguro para

garantia de pessoas e bens, para urn bom e perfeitc oe.':eni'oivimentc dc's trabalhos contratados,

õonforme o grau de criticidade rla etllpa rJe exei:ução d;l; cl'ra-* *: dol ser,-iços, objeto deste Contrato'

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FCITO
As partes contratantes elegenr o Foro Câ Cicjacle ce Sar,iarta r.lrr Sâo Frarrcisco, Estado de Sergipe,

como único competente palra dirirni'its questõês (iiJs i)Õr\.',:itt,.:t :t stl:giiem na êxecução do presente

Contrato, com renúncia expressa de qu;:iquei'otttto, 1:cr t:ra;s privllegiado que seja.

E, por estarem assim, iusias e Corttral;ieJês. as partes ít3-*i;iür:i este in-<trumento, na presença de 02

(duas) testemunhas, a f!m de qire orootz.a seus efeitos iegail.

santana do são Francisco/sE, cle <le 2c2li
CONTRATADA CONTIIÀ]'ÂDA

TESTEMUNHAS
l-
CPF NO

il-
CPF N"
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tuffie \a\ÊSIADO DE SERGiirt:i
pREFETTURA itiLlNtCpAL DE SAlTAt,lÀ it.: sÃo FRANCISCo

Pc. Sete de Setembro. S/N, Praça Central. Centro, Saniana do.Sâo Fri:ncisco/SE, CF-P: 49985-000' CNPJ

32.846.347/0001 -40, email: li:ilei:':antana@grnail.corn

ANEXC X\/

DECLARAÇÃO Oe IN/IPEDIMENTO DÊ 1..!Cl;AR CCM CRGÁO PUBLICO

inscrita nc Cl.lF.l:.__ 
--, 

Pur in'rerniéoio de seu representante legal

RG DFCLARA que não se encontrao Sr.(a)-, nortaiior -lo
lmpedido de Licitar com Orgão PÚblico.

rlr>

l.lome/cargo

4M

I ).,

: ,,;
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[S'TAt]O DE SERG!Fã

PREFEITURA MUNICIPA.I. CIE SANTAI'IA DO S,\O FRANÜIS()O
pc. Sete de Setembro, S/N, Fraça Central. Ceqtrr:. Santana oo Sêc cran;iscolsE, CEP: a9985-000, CNPJ:

32.846.347 IOOO 1 4§, ernail: licitarsantana@grnail.ccrn

ANEXO XVI
DECLARAÇÃO nr SUFERVENIÊrlclA Ltll FliTo lMPEDlrlvo

representante legal o sr.(a)--^-
declara sob penas da Lei, qr'lê ate a pi"esent'e data

inscrita no Ci{PJ pL.r intermédio de seu
portâCoi' cio itG
inexistern fatos lmpeditivos para sua

.-le

habilitação

|'lorneicargo

\-!\---<

\

de


